PARECER Nº                 DE 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI 1356/2023
De autoria do nobre deputado Rômulo Fernandes, o Projeto de Lei 1356/2023 visa declarar como Patrimônio Histórico e Cultural do Estado o Parque Ecológico da Gruta Santa Luzia, em Mauá.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuído às CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CEC - Comissão de Educação e Cultura. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
A proposição foi encaminhada à Comissão de Educação e Cultura, tendo recebido voto favorável do relator, aprovado pela Comissão.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno, principalmente quanto a questões orçamentárias. Neste sentido, apontamos que a propositura necessita prever as dotações orçamentárias, a fim de executar as importantes medidas propostas pelo nobre deputado.

Portanto, para que a propositura possa prosperar, apresentamos a seguinte emenda aditiva ao Projeto de Lei 1356/2023:
EMENDA

Acrescente-se ao Projeto de Lei 1356/2023 que visa declarar como Patrimônio Histórico e Cultural do Estado o Parque Ecológico da Gruta Santa Luzia, em Mauá o seguinte artigo, enumerando-se os demais:

Artigo 4º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 1356/2023, com a emenda ora apresentada.
Sala das Comissões, em
Relator Deputado Luiz Claudio Marcolino
